
Parecer nº     , de 2016.

Da Comissão de Educação e Cultura da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sobre o Projeto de Lei nº 630, de 2015.

De autoria do Deputado Rafael Silva, o Projeto de Lei em epígrafe dá a denominação de “Marcos Delefrate” à unidade da Faculdade de Tecnologia de São Paulo – FATEC em Ribeirão Preto.

A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.
Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise e deliberação conclusiva, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, todavia, necessário se faz manifestar-se contrariamente à aprovação da propositura.

Sem prejuízo das razões apresentadas pelo proponente para a homenagem ao jovem falecido em uma pacífica manifestação pública nas ruas de Ribeirão Preto, verifica-se no sistema legal paulista a existência de óbice à sua aprovação.

Afinal, a Lei nº 15.838, de 01/07/2015, em plena vigência, dá denominação ao mesmo homenageado a dispositivo rodoviário, naquela localidade:

LEI Nº 15.838, DE 01 DE JULHO DE 2015

Dá denominação ao dispositivo rodoviário que especifica

Artigo 1º - Passa a denominar-se “Marcos Delefrate” o dispositivo de acesso e retorno SPD 330/328, localizado no km 330,620 da Rodovia Alexandre Balbo - SP 328, em Ribeirão Preto.

Isto viola frontalmente a determinação da Lei nº 14.707, de 08/03/2012, que dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, quando em seu artigo 1º impõe as condições para atribuição da homenagem:

LEI Nº 14.707, DE 08 DE MARÇO DE 2012

Dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais.

Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

(...)
II - não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear;
Assim sendo, há vedação expressa no ordenamento legal do Estado de São Paulo para a aprovação da propositura.

Importante fundamentar que as leis citadas no parecer da Comissão de Justiça, favorável ao projeto, que denominam com o mesmo homenageado uma rodovia, uma escola e uma estação de metrô, são anteriores à vigência da atual norma de denominação de prédios públicos, que limita a homenagem quando já houver outro próprio público de mesmo nome, que neste sentido deve ser entendido como qualquer imóvel de propriedade do Estado, numa interpretação ampla do rol exemplificativo do inciso II, acima transcrito.

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo contrário ao Projeto de Lei nº 630, de 2015, de forma conclusiva nos termos do artigo 33, II, “b”, do Regimento Interno.


É o voto.

Sala das Comissões,

Deputado Carlos Giannazi

Relator.
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